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EMENTA: P?cedha q~udo d 
Ai*c de Lei Orç~~Aflud em pgzjo 
do Fd9 dc LOA ~ £ff ~ v~ pela 

-Cb~ Miakip.L Otfreck ao P*rgnifo 
á*w do wt J4 CoiçIo E,a4i..L 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO LWADO DO PIAUL e,cminwo  o 
processo IC-E n 006462A), eul que consb a em~ 8preseu lada pdo Sr ArWn Luís 
Vasconceks Feibsa - Vereador da Câmara Municipal do Sk Pedro do Piaui, so beitando 
pOSJCIOnaI11CtO desta Corte de Contw a &iq . adois para 
regularizar a ausàcia de orç.ami1 pan o eccrcicio de 2009 em rilz& do Projrtu de Lei 
Oramtánano Ver ovoladope1CâmazMurncipeI (lis 01 a I52). 

CONSIDERANDO que a Corrteclona, ap& snhlise (fl 153) dei iru peso 
seu coiiheiimerno conx, coniuIbi com flindamento ix ait I, fi 65  e 7° da RPuçào TCE/P! 

1 04212007, sugertndo a seguinte cndagaç 1) Quais as medidas que a Càmara Mim .cipa 
deve atar para regulanzar a ausôica da Lei OrçamnenLána Anual quando o projeta da 
refendaiei n& for vora£lu pd a C imwm MiniicrpuI? 

CONSIDERANDO qUe o parecer n°  21108 da Consultuna Técrnca deste 
Tribuna! dv Cn1a3 (11 155). representada pelo Consultor Tciico Igleslas Ribeim, cm seu 
p&cer ressaltou em sinhesé que 

1) A Càmar Mimicipal ao 	arar-se axn a iIuçr.n dicnla deve aplicar 
o que dispõe o P~afo unuco do ou. 34 da ConstiCiiição EIua1 

Ait. 34 

P.rêgr. s  (ilcü NO O 6 O Pi dUt iO awier = LIIlt1 
Munidp.11  no prazo 1, os P14*ut4 dW Wi 40 OT!flttUr  do 
p4ano pludanllel e ~ dIrrI~ orçementírla., a CI mera 
iotarà a Id •riI&'I em vlor omo 

irflr4uridq-ltpspas ii*c.ir.L La. Ek'a. e .Jor.ndo, a 
prtir d, novo OrÇamtt a, qu.rIo cab1veI o plano 
phiranuar .  
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CONSLDERANLX) que o MLSTédO P(Iico dc Contas (ís,l57), 
repre s;~nUdo pela Procuradbra Raisa Mia Remnde de D~ Barboa, em seu parecer 
ressaliou que 

A psernc çcmsáta ~ ~e ~-~s~ prevtsto no Regimento 
Interno, mormito . Falia de ~midak s 	 a amíncia doparecr do órgo de 
sSfla jurdica, bem corc tratar de c~ cobcreK, cw~mdc> o diq~ no art.234, § 

1°c 2 3  da Lei 1 225/5. 

A consulta ri& de~ se ir conhecida (outudo se lbr a&muda,  no ménto 
seja re,ondido nos térits cb parr da Coiftca Tnica 

CONSWPRANDo que o Vom do RIabr (fts. 158 a 160), raficou o 
posIc1cniento da Consu1toriaTiiica ( 155). 

06 de març* de 200 (0 161) rponcr a preite cnrn1ta nos ter~ clo voto do Relator 
ffis 158 a 160) rutflcank o parerda Ccnail,ria Téoucanu  2108 (ff155). 

Pmw~ na S& os Conflieus: Anfrísio Neto Lobo Castelo Brco 
(Presidente), Sabino Paulo Ajves Neto Abet o ViI,va e Si1, Joaquim kÇenny 
Nogueira Barros, Wl1ân,a M&ia Nogueira de Sou Leal Alvarenga e O1a'o Rdê(o dc 
Caivalho Filho 

Aigta por m~ justifico, quk da a~ ação do presente processo, o 
'Conselheiro Luciio Nunes Si1os 

Rae1iit do M1 	Páb& ifr Cea p~ fr: Procurador 
Geral José Araíijo Pinheiro Júnior 
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Tran siv-!e, pub1iqu-sc e encamLdww. 

S1a ds 5~ do 1Tnbia! dé Cuits b Estado do Pui, em Tepmna, 06 
de marçõ de 200 

Piidnt 

Keluto r 

Fi preii, José  JnIer 	Prt'adr GeFII jM ao TCFJPI 


